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          RESPOSTA - IMPUGNAÇÃO nº 01/2017  

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2017 

 

 

 

       Objeto: Contratação de empresa especializada em locação de cilindros com recargas dos gases 

oxigênio medicinais, para suprir as necessidades dos pacientes nas Unidades Básicas de 

Saúde, ou em suas residências, em atendimento aos Programas de Saúde Pública 

desenvolvidos pela Secretaria de Saúde deste município. 
  
       Impugnante: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA 

 

 

 

1. Da admissibilidade e resumo da demanda. 

 

                    Trata-se de impugnação interposta pela empresa acima identificada, referente ao prazo do 

início do fornecimento e exigência do certificado  de Autorização Ambiental de transportes e o 

de operação de produtos perigosos, expedido pela ADEMA – Administração Ambiental do Meio 

Ambiente previstos no edital do Pregão Presencial em destaque. 

 

            Após análise dos pressupostos de admissibilidade, conclui-se que a presente impugnação é 

tempestiva, está devidamente representada e apta ao seu processamento e decisão. 
 
 

2.  Do mérito      
               

                 Adentaremos ao mérito para demonstrar improcedência das alegações impugnatórias. 

Vejamos:  
 

 

 

2.1 – Do prazo de início do fornecimento 

 

                  Alega a impugnante que  o prazo de início do fornecimento, previsto no edital, qual seja, de 

até 02 (dois) dias consecutivos contados da data de recebimento da ordem de início dos serviços é 

totalmente inexequível para um novo fornecedor, nos termos abaixo transcritos: 

 

“ 
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                                             “ 

 

                  

                 De acordo com a Secretaria Municipal da Saúde, órgão responsável pela elaboração 

do Termo de Referência, o inconformismo da impugnante não é razoável e não merece guarida, 

pois o prazo, local e condições da prestação de serviços foram estabelecidos de acordo com as 

necessidades e demandas dos usuários do Sistema Único de Saúde deste Município, visto que são 

serviços de natureza contínua os quais não podem sofrer solução de continuidade sob pena de 

agravamento do quadro clínico dos assistidos, especialmente, os pacientes que possuem patologias 

crônicas (doença Pulmonar Obstrutiva Crônica – DPOC), enfisema pulmonar e neoplasias de pulmão, 

os quais apresentam casos ocasionais e agudização sendo necessário o uso contínuo de oxigênio 

domiciliar por toda a vida. Portanto, não há qualquer restrição a competitividade, posto que o prazo 

sugerido pelo interessado não é razoável e põe em risco a vida e saúde dos beneficiários.     

         

 

2.2 – Da exigência do item 8.8.3 do edital: 
 

      A impugnante requer ainda, a reforma do edital para retirar a exigência do item 8.8.3, referente 

a apresentação do  certificado de Autorização Ambiental de transportes e o de operação de 

produtos perigosos, expedido pela ADEMA – Administração Ambiental do Meio Ambiente, conforme 

abaixo transcrito: 

 

“
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... 

                      

 

                                                                                                                                           “ 

                   Não há como acolher as alegações da impugnante, uma vez que a exigência do item 8.8.3 

do Edital é necessária para o atendimento de requisito previsto em Lei Especial, a Lei Complementar 

Federal nº 140/2011, que dispõe sobre a obrigação da apresentação da referida autorização.  Assim de 

acordo com o disposto no art. 30, inciso IV, não se trata de restrição a competitividade e não há 

qualquer ilegalidade quanto a autorização exigida, ao contrário, a sua não exigência implicaria em total 

afronta a Lei Especial Complementar Federal nº 140/2011 e consequentemente em total desrespeito ao 

que dispõe o inciso IV da Lei nº 8.666/1993, abaixo transcrito: 

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
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...IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.               ( 

destaque nosso)” 

3. DA DECISÃO 

Ante o exposto, em salvaguarda aos princípios da legalidade e impessoalidade,  não há amparo legal 

paro o acolhimento do pedido de alteração do edital, conforme solicitado pelo interessado, mantendo-

se o instrumento convocatório em sua íntegra, ratificando-se a data, horário e local para realização do 

certame. 

 

 

 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 18 de janeiro de 2017. 

 

Maria de Fátima Alves da Silva 

Pregoeira/PMNSS 
 

 

 

 

 

 

 

  


